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RELATÓRIO

O EXMº SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR):

Cuida-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou procedente ação ordinária ajuizada por militar da aeronáutica, que pretendia ver reconhecida sua condição de anistiado político e de seu direito à reparação econômica de caráter indenizatório, em prestações permanentes e continuadas, retroativas aos cinco anos anteriores ao requerimento, além das promoções ao posto ou graduação a que teria direito e demais prerrogativas inerentes à sua condição de militar anteriormente usurpada, na forma da Lei 10.559/2002.

A União foi condenada a conceder a reparação econômica ao autor, com efeitos financeiros relativos aos cinco anos anteriores à propositura da ação, sendo as parcelas vencidas acrescidas de correção monetária (IPCA-E) e juros moratórios à taxa de 0,5%, nos termos da redação original do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, fluindo estes desde a citação, ocorrida em 17 de novembro de 2008, para as parcelas vencidas antes desta data, e a partir dos respectivos vencimentos, para as posteriores. A partir de 30 de junho de 2009, serão aplicados, para a correção monetária, os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança, a partir de cada parcela e os juros de mora para as parcelas vencidas após esta data passam a sofrer a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos juros aplicados à caderneta de poupança.

A União foi condenada a pagar honorários ao autor, estes fixados 5% (cinco por cento) do valor das parcelas vencidas até a prolação da sentença.

Em razoes de apelação a União alega, preliminarmente, prescrição quinquenal do suposto direito pleiteado pelo apelado.

No mérito, afirma que o autor foi incorporado em 01/02/1963 às fileiras da Força Aérea Brasileira, na condição de praça não estável das Forças Armadas, no posto de Soldado de Segunda Classe no Quadro de Infantaria de Guarda. Em 31/01/1967, ao completar o tempo de serviço, foi licenciado da Aeronáutica, nos termos da letra “b” do item 5.1 da Portaria 1.104/GM3, de 12/10/1964, não tendo havido nenhuma conotação política na sua dispensa.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

Há remessa oficial.

V O T O
O EXMº SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR):

Inicialmente, não há que falar em prescrição do fundo de direito no presente caso, no qual se pretende o reconhecimento da condição de militar anistiado. Em casos tais, a prescrição alcança tão somente as parcelas eventualmente devidas de soldos no período anterior aos cinco anos que antecederam ao ajuizamento da ação, pela aplicação do Decreto n. 20.910, de 1932, que estabelece a prescrição quinquenal para todas as dívidas, direitos e ações contra a Fazenda Pública.
Quanto ao mérito, penso que a sentença está a merecer reforma.

Com efeito, a questão concerne à concessão de anistia a ex-cabos da Aeronáutica que foram ou teriam sido atingidos pelos efeitos da Portaria n. 1.104/GM3 de 1964, do Ministério da Aeronáutica, que estabeleceu novas regras para as prorrogações do serviço militar dos praças, havendo previsão de que os cabos somente poderiam obter prorrogação do tempo de serviço por um período de até oito anos, após o qual seriam licenciados.
A Comissão de Anistia editou a Súmula n. 2002.07.0003, a dizer que A Portaria 1.104, de 12 de outubro de 1964, expedida pelo Senhor Ministro de Estado da Aeronáutica, é ato de exceção, de natureza exclusivamente política.
Em decorrência dessa conclusão, inumeráveis anistias foram concedidas.

Desde cedo, porém, no âmbito da Administração Federal, discutiu-se quanto ao alcance real da referida portaria ministerial, concluindo-se que muitos militares jamais foram alvos de exclusão da Força por motivação política, mas tão somente por implemento do tempo de permanência no serviço ativo, conforme prazo fixado na vetusta portaria.

Administrativamente, reconheceu-se que os ex-cabos incorporados anteriormente à vigência da Portaria n. 1.104/GM3-64 têm direito à anistia, pois teriam sido prejudicados com a restrição de direito anteriormente concedido, caso em que a motivação do ato teria sido exclusivamente política. 

No âmbito judicial, firmou-se o entendimento de que a Portaria n. 1.104/GM3 de 1964, por ter caráter impessoal, genérico e abstrato, aplicável a todos os que tenham ingressado na FAB quando tal portaria já se encontrava em vigor, não deveria, por si só, ser enquadrada no conceito jurídico de arbitrariedade e exceção previsto na Lei n. 10.559/2002.

Porém, para os que se encontravam na FAB e já na graduação de cabo, tem-se que a expectativa de permanência no serviço foi frustrada, de sorte que para tais militares a portaria teve esse viés político, como dão conta os seguintes arestos:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR LICENCIADO DA AERONÁUTICA. INGRESSO ANTERIOR À PORTARIA Nº 1.104/GM3-64. CARACTERIZAÇÃO DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. NATUREZA DE EXCEÇÃO DO ATO.

1. Os cabos incorporados anteriormente à vigência da Portaria nº 1.104/GM3-64 do Ministério da Aeronáutica fazem jus à anistia, porquanto o mencionado instrumento normativo não só prejudicou direitos outrora concedidos, mas foi editado com motivação exclusivamente política, a evidenciar a natureza de exceção do ato.

2. Situação diversa daquelas dos cabos que ingressaram na Aeronáutica após a edição da Portaria nº 1.104/GM3-64, em que a anistia política não é reconhecida, visto que em relação a estes a norma era preexistente, ou seja, tinha conteúdo genérico e impessoal, não podendo ser atribuído conteúdo político aos atos que determinaram os licenciamentos por conclusão do tempo de serviço permitido, na forma da legislação então vigente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1055841/PE, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013).
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA POLÍTICA. ANULAÇÃO. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. EX-MILITAR DA AERONÁUTICA QUE NÃO ERA CABO ANTES DA EDIÇÃO DA PORTARIA N. 1.104/1964. LICENCIAMENTO SEM RELAÇÃO COM O ATO DE EXCEÇÃO.

1. Consoante o entendimento da Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, os militares que não ostentavam a condição de Cabo da Força Aérea quando da edição da Portaria nº 1.104/MG3-64 não têm direito a anistia, uma vez que não foram alcançados pela norma.

Assim, os atos de licenciamentos em virtude da conclusão do tempo de serviço permitido, na forma da legislação vigente, não tiveram conotação política (MS n. 10.353/DF, Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Terceira Seção, DJe 19/12/2012).

2. A Portaria n. 2.260/2003, que concedeu a anistia, foi anulada no ano de 2004, sendo que, mesmo diante do extravio das razões da defesa, o que impediu a comissão de revisão de analisar suas razões, foi editada a portaria de anulação. Contudo, o militar não se insurgiu contra ela à época, vindo a impugnar somente o ato que, tornando-a sem efeito, manteve a anulação da anistia indevidamente concedida.

3. Sob a égide do princípio da autotutela, a Administração Pública, ao rever o processo de concessão de anistia, constatou a má-fé do militar ao fazer o requerimento - por não estar na condição de cabo antes do ato de exceção - e anulou a portaria de anistia, em sede de devido processo administrativo, em que todas as razões da defesa foram precisamente analisadas, não havendo falar em nulidade por cerceamento.

4. Tendo em conta a falsidade dos motivos que ensejaram a concessão da anistia, constatada em processo administrativo de revisão, correta foi a anulação do ato pela Administração Pública.

5. Segurança denegada (MS 14.210/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 13/11/2013, DJe 27/06/2014).
O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de que, para o reconhecimento da condição de anistiado, deve o ex-militar provar que ocupava a graduação de Cabo ao tempo da edição da Portaria n. 1.104-GM3/64, o que não se infere do Certificado de Reservista de fls. 11, no qual consta a graduação de Soldado de 1ª Classe, não tendo, sequer, alcançado a promoção a Cabo antes do licenciamento, não havendo que falar em frustração de expectativa de direito. 

Não se pode atribuir conteúdo político ao ato que determinou o licenciamento por conclusão do tempo de serviço, permitido na forma da legislação então vigente (AGREsp 201000886609, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJ de 02/02/2011).

Na hipótese dos autos, o autor ingressou na FAB antes da edição da Portaria n. 1.104-GM3, porém, à época da edição da referida portaria, ostentava a graduação de soldado de primeira classe. Dessa forma, não tem direito à anistia, à míngua de prova de que foi licenciado por motivação exclusivamente política.

Ante o exposto, dou provimento à apelação da União e à remessa oficial, para julgar improcedente a ação.
Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que, com fundamento no art. 85, § 8º do CPC/2015, fixo em R$ 500,00 (quinhentos) reais. Suspendo, entretanto, a exigibilidade de tais verbas, uma vez que a autora litiga sob o pálio da gratuidade judiciária (Lei 1.060/50).
É o voto.
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